PARECER Nº 1679, DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2006
Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Segurança Pública, ratifico a manifestação de fls. 6 a 7, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 539, de 2006.

a)Said Mourad - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre contribuição do Poder Público Estadual para o desenvolvimento dos Municípios em cujo território se localiza estabelecimento penitenciário ou educacional destinado à internação de adolescentes pela prática de ato infracional.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável à sua aprovação.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para análise desta Comissão de Segurança Pública, conforme o previsto no § 16 do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Ao apreciá-Io, verificamos que pretende instituir mecanismos que contribuam para o desenvolvimento dos Municípios que abrigam estabelecimento penitenciário ou educacional destinado à internação de adolescentes pela prática de ato infracional.

Sabemos que a população de tais Municípios não vê com bons olhos a instalação daquelas instituições em sua localidade, em virtude das inúmeras conseqüências negativas que gera. Além da insegurança, motivada pela simples presença desses menores nas cercanias e por potenciais fugas e rebeliões, há também o aumento no número de pessoas, como familiares e amigos, que lá pernoitam e circulam para visitar seus filhos, sobrinhos e netos internos na entidade, alterando a movimentação e a rotina da Municipalidade. Ademais, devemos considerar que pessoas físicas e jurídicas, incomodadas com a situação, não raramente se mudam para outro Município, o que acarreta redução de renda e tributação local.

Dessa forma, nada mais justo que tais Municípios recebam uma compensação por todo o desconforto gerado pela implantação daquelas unidades em seu território, de forma a assegurar seu desenvolvimento econômico e social.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 539, de 2006.

a)Said Mourad
